
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.826 - SC (2014/0063837-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONI INES BALZAN SCHNEIDER 
ADVOGADOS : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)
  MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA 
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. LEI ESTADUAL N. 6.745/1985 E LEI COMPLEMENTAR N. 
412/2008. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF.
I – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal. 
II – O Agravante não apresenta argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
III – Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 

4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 12 de maio de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.826 - SC (2014/0063837-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONI INES BALZAN SCHNEIDER 
ADVOGADOS : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)
  MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA 
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por 

analogia, do verbete sumular n. 280 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidir o óbice 

processual apontado.

Por fim, requer o provimento do presente Agravo Regimental, a 

fim de que seja reformada a decisão impugnada e provido o Recurso 

Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 

Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.826 - SC (2014/0063837-0)
  
RELATORA :MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE :ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR :SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO :LEONI INES BALZAN SCHNEIDER 
ADVOGADOS :JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)
  MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA 
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se a manutenção da decisão agravada 

proferida nos seguintes termos (fls. 213/216e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo ESTADO DE 
SANTA CATARINA, contra acórdão prolatado pela 2ª Câmara 
do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim 
ementado (fl. 160e):

APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO ORDINÁRIA DE 
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO COM PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA AFASTADA – 
SERVIDORA DOS
QUADROS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL, QUE NO PERÍODO EM QUE 
USUFRUIU DE LICENÇA NÃO REMUNERADA 
ATUOU NO SERVIÇO PÚBLICO DO 
MUNICÍPIO DE CHAPECÓ – DEMANDANTE 
QUE PRETENDE AVERBAR PARA FINS DE 
APOSENTADORIA O PERÍODO DE 6 (SEIS) 

Documento: 1406490 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

21/05/2015

Página  4 de 4



 
 

 
ANOS EM QUE EXERCEU ATIVIDADES 
PEDAGÓGICAS JUNTO AO ENTE 
MUNICIPAL EM QUESTÃO E CONTRIBUIU 
PARA O SEU REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA PÚBLICA Â– 
ADMISSIBILIDADE, EIS QUE A AUTORA 
COMPROVOU OS RECOLHIMENTOS DAS 
RESPECTIVAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS – ART. 201, § 9º, DA 
CONSTITUIÇÃO DA FEDERAL – LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 412/2008 
QUE DEVE SER INTERPRETADA À LUZ DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL – SENTENÇA 
MANTIDA – RECURSOS DESPROVIDOS.
"É pacífica a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que normas locais não podem 
condicionar o direito à contagem recíproca do 
tempo de serviço prestado em regimes jurídicos 
diferentes para efeito de aposentadoria, 
conforme assegurado no art. 201, § 9º, da CF/88 
(AI n. 386496 AgR/PR, rel. Min. Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, DJe 26.04.2011)".
"A legislação estadual deve ser interpretada à luz 
da Constituição Federal de modo que se deve 
atribuir ao texto do art. 4º, § 4º da Lei 
Complementar Estadual n. 412/2008 que este 
apenas exige que a servidora em licença não 
remunerada e que laborou no período de 
afastamento comprove os respectivos 
recolhimentos previdenciários realizados em 
outro regime jurídico para fins de averbação por 
tempo de serviço" (Apelação Cível n. 
2012.092110-3, rel. Des. Nelson Schaefer 
Martins, j. 18.06.2013).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, 
aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 
alegando-se, em síntese, que:
I. Arts. 3º e 267, VI do Código de Processo Civil, pois tanto o 
pagamento dos proventos, quanto o reconhecimento do direito 
à aposentadoria e a sua concessão são atos de competência 
exclusiva do IPREV.
Com contrarrazões (fls. 189/198e), o recurso foi admitido (fls. 
201/202e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
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monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
O Tribunal de origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora 
impugnada, assim consignou (fls. 165/166e):

Alega o ente estatal como prefacial a sua 
ilegitimidade ad causam, ao argumento de que 
apenas o IPREV – Instituto de Previdência do 
Estado de Santa Catarina deveria figurar no pólo 
passivo da demanda.
Todavia, tal preliminar deve ser afastada, pois 
compete ao Estado de Santa Catarina efetuar a 
averbação por tempo de serviço para fins de 
obtenção de aposentadoria pleiteada por seus 
servidores.

A propósito do tema:

"A legitimidade passiva para figurar no polo 
passivo da ação em que se pretende a 
averbação de tempo de serviço público de 
servidor estadual é do Estado de Santa Catarina, 
uma vez que é perante ele que está sendo 
postulado o pedido de cômputo do lapso 
temporal, mormente porque ele próprio, em 
última instância, arcará com o ônus decorrente 
do pagamento dos proventos de aposentadoria, 
conforme preleciona o art. 42 da Lei Estadual n. 
6.745/85" (Apelação Cível n. 2011.024480-2, de 
Balneário Piçarras, rel. Des. Francisco Oliveira 
Neto, j. 04.12.2012).
(...)
Destaca-se que a Lei Complementar Estadual n. 
412/2008, que regulamenta o sistema 
previdenciário de Santa Catarina, prescreve:
"Art. 4º Os segurados definidos no art. 3º, XXV, 
desta Lei Complementar, são
obrigatoriamente filiados ao RPPS/SC, quando 
integrantes:
[...]
§ 4º Para manter a qualidade de segurado do 
RPPS/SC nos casos de afastamento ou de 
licenciamento dos cargos ou das funções 
exercidos, sem remuneração ou subsídio, o 
segurado deverá obrigatoriamente efetuar o 
recolhimento mensal das suas contribuições 
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previdenciárias e da parte patronal, estabelecidas 
no art. 17 desta Lei Complementar".

Depreende-se do acórdão transcrito, ter sido a lide julgada à 
luz de interpretação de legislação local, qual seja a Lei Estadual 
n. 6.745/1985 e Lei Complementar n. 412/2008.
Com efeito, da forma como ficou definido pelo Tribunal de 
origem, imprescindível seria a análise da lei local para o 
deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 
recurso especial.
Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 
Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual 
“por ofensa ao direito local não cabe recurso extraordinário, 
ensejando o não conhecimento do recurso especial”.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI 
LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação 
de lei local, o recurso especial é inviável (STF, 
Súmula nº 280). Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2014, DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA (IRPJ). SUBVENÇÃO PARA 
INVESTIMENTO. PRODEC.  LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com 
base em Direito local, in casu, na legislação 
estadual catarinense (Lei 3.342/05 e no Decreto 
704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por 
analogia, da Súmula 280 do STF: "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário." 2. 
Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/04/2014, DJe 22/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0063837-0 REsp 1.443.826 / SC

Números Origem:  023110025698  1052461  20070297006  20120152399  20120152399000100  23110025698  
983659  988899220138240000

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : KÁTIA SIMONE ANTUNES LASKE E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEONI INES BALZAN SCHNEIDER
ADVOGADOS : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem Recíproca

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : SÉRGIO LAGUNA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONI INES BALZAN SCHNEIDER
ADVOGADOS : MARCOS ROGÉRIO PALMEIRA

JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão 
Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Documento: 1406490 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2015 Página  8 de 4


